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Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 
OF = (PCx0.40)+(APx0.30)+(EPSx0.30).

14 — Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade carac-
terizadoras dos postos de trabalho a ocupar, os métodos de seleção 
obrigatórios a utilizar no seu recrutamento são, exceto quando afastados 
por escrito, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação 
de Competências (EAC), sem prejuízo da aplicação da Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

14.1 — Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas e será apurada através da 
fórmula: AC = (HA+FP+2EP+AD)/5.

14.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.4 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 
OF = (ACx0.30) +(EACx0.40) +(EPSx0.30).

15 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguintes.

16 — Excecionalmente, quando o número de candidatos seja de tal 
modo elevado, tornando -se impraticável a utilização de todos os métodos 
de seleção, a entidade empregadora pública pode limitar -se a utilizar 
como único método de seleção obrigatório a Prova de Conhecimentos 
(PC) ou a Avaliação Curricular (AC).

17 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na sua atual redação.

18 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Salomé Brântuas Mansura;
Vogais efetivos: Maria José Freire da Silva Caseiro e Maria Teresa 

Abrantes dos Reis Marques;
Vogais suplentes: Miguel André Lagariço Arsénio e Ana Maria Ba-

talha Pires Soares.

19 — A exclusão e notificação dos candidatos será efetuada por uma 
das formas prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. Os 
resultados obtidos e a lista unitária de ordenação final serão afixados 
em local visível e público das instalações da Freguesia da Ericeira e 
disponibilizados na respetiva página eletrónica.

20 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20.1 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja inferior a dez e igual ou superior a três, é garantida a 
reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o presente 
aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, por extrato, na página 
eletrónica da Freguesia da Ericeira, e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados a partir da presente publicação, num jornal de expan-
são nacional.

30 de maio de 2018. — O Presidente da Junta de Freguesia da Ericeira, 
Joaquim Filipe Abreu dos Santos.

311393139 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FARO (SÉ E SÃO PEDRO)

Aviso n.º 8036/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo incerto, na categoria de Assistente Operacional para 
preenchimento de um (1) posto de trabalho da carreira de assis-
tente operacional, do mapa de pessoal da União das Freguesias 
de Faro (Sé e São Pedro).
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º do n.º 2,3,4 e 6 do artigo 36.º, 

dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua redação 
atual e do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
introduzidas pela Portaria n.º 145 - A/2011 de 6 de abril, torna - se público 
que por deliberação do Órgão Executivo da União das Freguesias de Faro 
(Sé e São Pedro), de 16 de maio de 2018, foi determinada a abertura de 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação deste aviso no Diário da República, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, tendo 
em vista o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira e ca-
tegoria de assistente operacional, na modalidade de contrato de trabalho 
a termo resolutivo incerto com base na alínea h) do n.º 1 do artigo 57 
da LTFT, nos seguintes termos:

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo e de acordo 
com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias 
Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014, “As 
Autarquias Locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

3 — Local de Trabalho: As funções serão exercidas na área geográfica 
da União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro) e áreas limítrofes em 
caso de necessidade de serviço.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
4.1 — Funções de natureza executiva, de carácter manual ou me-

cânico que pode comportar esforço físico, nomeadamente, limpeza 
e manutenção espaços públicos incluindo limpeza de bermas, valas 
e caminhos, serviços de jardinagem, nomeadamente, manutenção de 
espaços verdes e desmatação, pequenas obras de construção civil, mon-
tagem e desmontagem de estruturas, reparação de mobiliário urbano, 
manuseamento e manutenção de motosserras. Corresponde ao grau 1 
de complexidade funcional.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
O posicionamento remuneratório do(a) trabalhador a recrutar é o cor-

respondente à 1.ª posição, do nível 1, sendo a remuneração de referência 
de 580,00€, de acordo com o disposto no artigo 38.º da LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado com o artigo 19.º da Lei 
n.º 42/2016 de 28 de dezembro, sem prejuízo de poder vir a oferecer 
posição remuneratória diferente, nos termos e com observância dos 
limites e restrições legalmente definidos quanto à determinação de 
posicionamento remuneratório previsto no referido artigo.

6 — Dotação Disponível: Existe dotação disponível na classificação 
económica n.º 01.01.06.04 - Recrutamento de pessoal a termo para novos 
postos de trabalho.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Os requisitos de admissão, definidos no artigo 17.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua redação atual, 
são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias.

7.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 6.1 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

8 — Âmbito do recrutamento:
Nos termos do n.º 3 e 4 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho, por impossibilidade de ocupação do posto de trabalho com recurso a 
procedimento concursal restrito a trabalhadores com vinculo de emprego 
público por tempo indeterminado, o recrutamento de trabalhadores é 
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efetuado por procedimento concursal aberto a trabalhadores com vinculo 
de emprego público ou sem vinculo de emprego público.

8.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrem em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal da União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro), idêntico ao 
posto de trabalho para o qual se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habitacional exigido:
Escolaridade obrigatória em função da idade ou de cursos que lhe se-

jam equiparados, a que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo 
com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º de Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, na sua redação atual.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da União 

das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro), apresentadas em suporte de 
papel, através de preenchimento, com letra legível, de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, disponível na secretaria e no sítio da internet 
da União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro) (www.uf -faro.pt), 
com indicação expressa do procedimento e referência a que se candidata, 
datado e assinado podendo ser entregues pessoalmente na secretaria 
dentro do horário normal de funcionamento (de segunda a sexta feira, das 
9h00às 17h30) ou remetidas por correio, registado, com aviso de receção 
e até ao termo do prazo fixado no n.º 1, para União das Freguesias de 
Faro (Sé e São Pedro), Rua Reitor Teixeira Guedes, 2 — 8004 -026 Faro, 
nos termos da artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 

documentos, sob pena de exclusão:
a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar: iden-

tificação pessoal, habilitações literárias, formação profissional e ex-
periência profissional (principais atividades desenvolvidas e em que 
períodos, fazendo referência ao mês e ano de início e fim da atividade), 
bem como dos documentos comprovativos da formação, da experiência 
profissional e da avaliação de desempenho obtida no período relevante 
para a sua ponderação;

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações ou documento 
idóneo;

c) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade e número 
de identificação fiscal;

10.4 — Os candidatos detentores de vínculo de emprego público de-
vem apresentar documento comprovativo do tipo de vínculo de emprego 
público detido, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
das atividades que executa, do posto de trabalho que ocupa, da posição 
remuneratória correspondente à remuneração auferida e do órgão ou 
serviço onde o candidato exerce funções;

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos da alínea a) do 
n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

10.6 — Nos termos do n.º 4 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, na sua redação atual, pode ser exigida aos candidatos a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
no currículo que possam relevar para apreciação do seu mérito e que se 
encontrem deficientemente comprovados.

11 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.
13 — De acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de 

fevereiro, o candidato portador de deficiência, de grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
nesta situação devem declarar no formulário de candidatura em local 
próprio para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de defici-
ência, nos termos do diploma acima referenciado, e deverão apresentar 
documento comprovativo da mesma;

14 — Métodos de seleção a aplicar:
14.1 — Serão utilizados como métodos de seleção obrigatórios a 

Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS), 
conforme previsto nos n.º 4 e 6.º do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, na sua redação atual e nos artigos 6.º e 7.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

14.2 — A Avaliação Curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida.

14.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional, conhecimentos práticos 
e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 

entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

14.4 — Classificação final: A classificação e ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento, será expressa na escala de 
0 a 20 valores, resultante da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção, por aplicação 
da seguinte fórmula:

CF = (AC × 30 %) + (EPS × 70 %)
em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de seleção.

15 — Os métodos de seleção têm carácter eliminatório, sendo ex-
cluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não lhe sendo aplicável o método seguinte. A falta de comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, que exijam a sua 
presença, equivale à sua exclusão do procedimento.

16 — Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. Em caso de persistir a situação de 
igualdade de valoração, a ordenação final dos candidatos é efetuada de 
forma decrescente, tendo por preferência dos seguintes critérios:

a) Valoração da formação profissional (FP)
b) Valoração da habilitação académica (HA)
c) Valoração da experiencia profissional (EP)

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, os candidatos tem acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que solicitadas.

18 — Exclusão e notificação de candidatos:
18.1 — A exclusão e a notificação dos candidatos serão efetua-

das de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
referida Portaria, para a realização da audiência de interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril 
e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma.

19 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da sede da Freguesia da União das Freguesias de Faro (Sé 
e São Pedro) sita no endereço referido no ponto 8.1.

20 — Sempre que os candidatos queiram usufruir do exercício do 
direito de participação de interessados, deverão fazê -lo em formulário 
tipo de preenchimento obrigatório, disponível na secretaria da União 
das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro).

21 — Composição do júri:
Presidente: Elisabete Maria Romão Vargues
Vogais efetivos:
1.º vogal efetivo: José Carlos Jardim Ferreira de Sousa
2.º vogal efetivo: Davide Alcaria Domingos Alpestana

Vogais suplentes:
1.º vogal suplente: Ilidia Honorato Tomé Jerónimo dos Santos Sério
2.º vogal suplente: Jorge Manuel Sismeiro da Silva Pereira

21.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

22 — Validade: O procedimento concursal é válido para o recrutamento 
e preenchimento dos postos de trabalho mencionados e para os efeitos 
estatuídos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.º Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

23 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 
31 de julho, Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de setembro, Decreto -Lei 
n.º 29/2001 de 3 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro e 
demais legislação aplicável.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
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mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer espécie de discriminação.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril o presente aviso será publicitado no Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, será publicitado num jornal de expansão nacional e na 
página eletrónica da entidade

29 de maio de 2018. — O Presidente da União das Freguesias de Faro 
(Sé e São Pedro), Eng. Bruno Gonçalo de Azevedo Lage.

311386976 

 FREGUESIA DE OLIVAIS

Aviso n.º 8037/2018

Consolidação definitiva de mobilidade entre órgãos
De acordo com o estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a Junta de Freguesia 
de Olivais, em reunião de 25 de maio de 2018, deliberou, ao abrigo do 
disposto na alínea e) do artigo 19.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, conjugada com o disposto no artigo 99.º -A do Anexo I 
da Lei n.º 35/2014, de 20 junho, na redação dada pela Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro (LOE de 2017), a consolidação da mobilidade entre 
órgãos e atendendo a que se encontram reunidos todos os requisitos do 
n.º 2 do citado artigo 99.º -A:

Rui Filipe Ferreira da Silva, consolidação da mobilidade entre órgãos, 
na categoria de assistente técnico, 4.ª posição, 9.º nível remuneratórios, 
com efeitos a partir do dia 1 de junho de 2018;

04 -06 -2018. — A Presidente, Rute Lima.
311397554 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SEMIDE E RIO VIDE

Aviso n.º 8038/2018

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do proce-
dimento concursal realizado nos termos do disposto na Lei n.º 112/2017 

 AIRC — ASSOCIAÇÃO DE INFORMÁTICA DA REGIÃO CENTRO

Aviso n.º 8039/2018

Conclusão do período experimental
Torna -se público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do 

artigo 4.º e nos termos dos artigos 45.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi homologada, por meu despacho de 2 de maio de 
2018, a ata da proposta de avaliação final do período experimental, 
pelo respetivo júri, relativamente às trabalhadoras abaixo indicadas, 
no âmbito do procedimento concursal comum aberto para ocupação 
de dois (2) postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional — área Administrativa e Financeira —, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal desta Associação, na modalidade de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
aberto pelo aviso n.º 1837/2017 no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, 
de 16 de fevereiro de 2017:

Elsa da Conceição Gonçalves Martins (Classificação Final — 
17,857 Valores).

Patrícia Raquel Semedo Alves (Classificação Final — 17,857 Valores).

Deste modo, assinala -se formalmente a conclusão com sucesso dos 
referidos períodos experimentais, em conformidade com o disposto 
no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

14 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo da AIRC, 
Raúl José Rei Soares de Almeida.
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de 29 de dezembro, aberto na Bolsa de Emprego Público com o código 
de oferta n.º OE 201802/0993 de 28 de fevereiro de 2018, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a de 1 de junho de 2018, para o exercício de funções de assistente 
técnico, com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, 
nível 5, da tabela única da carreira de assistente técnico, correspondente 
a 683,13 (euro), com o seguinte trabalhador:

Sónia Margarida Esteves Duarte.

A trabalhadora está dispensada de prestar período experimental, por 
aplicação do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017 de 29 de de-
zembro.

4 de junho de 2018. — O Presidente da União das Freguesias, João 
Manuel Correia de Carvalho.
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PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

Gabinete do Alto-Comissário para as Migrações

Aviso n.º 8040/2018

Procedimento Concursal para o cargo de Direção Intermédia de 
2.º grau — Coordenação do Núcleo de Gestão Financeira, da 
Equipa de Fundos e Apoio Financeiro, do mapa de pessoal do 
Alto Comissariado para as Migrações — ACM, I. P.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, 

faz -se público que, se encontra aberto, por um período de 10 
dias úteis a contar do dia da publicitação na bolsa de emprego 
público (BEP), procedimento concursal com vista ao recrutamento 
para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — Coordenação 
do Núcleo de Gestão Financeira, da Equipa de Fundos e Apoio 
Financeiro, do mapa de pessoal do Alto Comissariado para as 
Migrações — ACM, I. P. A indicação dos requisitos formais de 
provimento, do perfil exigido, da composição do júri, dos métodos 
de seleção e outras informações de interesse para a apresentação da 
candidatura constará da publicitação na bolsa de emprego público 
(BEP), a ocorrer três dias úteis após a publicação do presente aviso 
no Diário da República.

25 de maio de 2018. — O Alto-Comissário, Pedro Calado.
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